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  À minha mãe, a primeira, entre tantas mulheres incríveis, a me motivar para os desafios de simplesmente ser Mulher. Nesse mundo ainda tão desigual.


  
    “Não serei interrompida! Não aturo o interrompimento dos vereadores dessa casa, não aturarei de um cidadão que vem aqui e não sabe ouvir a posição de uma mulher ELEITA!”


    (Marielle Franco, em seu último discurso no plenário da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 8 de março de 2018, Dia Internacional das Mulheres, dias antes de ser vitimada por um crime de feminicídio político.)

  


  Prefácio


  Saúdo com alegria a publicação da tese de doutorado de Gabriela Araujo, ressaltando ter sido, devido à sua alta qualidade, recomendação da banca de doutorado na PUC/SP, a qual tive a honra de participar.


  O tema da participação política das mulheres merece cuidadosa atenção, pois é incontestável a desigualdade de sua inserção na vida política do país. É também incontestável que elas enriquecem o processo político democrático com a sua presença crescente – embora ainda em ritmo vagaroso –, pois estão passando a compartilhar o poder com “a tradicional mesmice” de homens brancos, letrados, de classe média/média alta e heteronormativos, trazendo com elas a alteridade de suas próprias experiências, subjetividades, diversidades, olhares e lugares.


  São bem-vindos e necessários estudos e análises políticas, sociais, econômicas, jurídicas e acadêmicas que possam iluminar e estimular o debate crítico sobre a histórica inequidade das condições existenciais das mulheres no mundo. É crucial afirmar, e reafirmar, a igualdade dos direitos das mulheres em todas as esferas da vida social, bem como é crucial a busca da conscientização por parte de toda a sociedade sobre esses direitos.


  Muito especialmente, os partidos políticos ainda estão impregnados de preconceitos, estereótipos e discriminações contra as mulheres, assim como em relação à população LGBTQIA+. Não é à toa que foi cunhada a expressão “violência política de gênero contra as mulheres” por nós ativistas no enfrentamento desse tipo de violência generalizada em nossa região latino-americana e no Caribe, bem como, lamentavelmente, não só em todo o Hemisfério Sul, mas, inclusive, em muitas regiões e países do Hemisfério Norte.


  A expressão foi muito bem acolhida pela Organização das Nações Unidas (ONU) e pela Organização dos Estados Americanos (OEA), por meio de seus vários órgãos, normas e recomendações, e também agências, que realizam trabalhos in loco, o que é excelente. A interconexão dialética do local-regional-global/global-regional-local tem sido muito frutífera, valendo destacar a Década Internacional da Mulher, promovida pela ONU (1975-1985). Toda essa integração internacional representou um dos fatores fundamentais na crítica ao termo “mulher” por nós mulheres, pois a riqueza da nossa pluralidade e diversidade – reunida em incontáveis reuniões preparatórias das 3 Conferências Internacionais da Década da Mulher (Cidade do México em 1985, Copenhague em 1980 e Nairóbi em 1985), bem como a Conferência de Pequim em 1995 e outras várias – foi decisiva na modificação da nossa linguagem feminista. Passamos a nominar a nossa causa como a do enfrentamento à discriminação e à violência de gênero contra as mulheres, bem como a da busca por reconhecimento de que somos igualmente inteligentes e capazes de exercer diferentes papéis e funções sociais, e assim compartilhar o poder com os homens, seja na esfera pública ou seja na esfera privada.


  No Brasil, nas últimas décadas, o movimento feminista obteve grandes conquistas jurídicas, tais quais a Constituição Federal de 1988, a tardia promulgação do novo Código Civil de 2002, as fragmentadas e múltiplas mudanças no Código Penal de 1940, a paradigmática Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, que cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher –, todas elas frutos de reivindicações das mulheres em sua pluralidade e diversidade.


  Problemática e difícil, contudo, tem sido a devida implementação e a eficácia desse aparato jurídico pelas instituições governamentais, inclusive o sistema de justiça. Vale considerar, sem dúvida alguma, a persistência dos valores e atitudes patriarcais machistas em boa parte da população brasileira, muito especialmente a resistência masculina ao compartilhamento dos espaços de poder com as mulheres.


  Vale destacar a alarmante expansão de estratégias organizadas por fundamentalistas, articuladas internacionalmente e reproduzidas no Brasil – em particular desde 2018 – no sentido de fazer retroceder os espaços de poder alcançados por nós mulheres, insistindo a que retornemos aos papéis sociais hierárquica e binariamente construídos: do masculino e do feminino.


  Este fato torna ainda mais relevante a escolha do tema, por Gabriela, da participação política das mulheres. A autora, logo ao início de seu estudo, resgata aspectos históricos da milenar exclusão feminina em relação à cidadania, e apresenta o conceito de gênero construído por teóricas feministas na segunda metade do século XX, conceito este que é dinâmico e tem sido instrumento teórico analítico fundante e valioso na busca de diagnósticos acerca dessa milenar desigualdade de papéis sociais e hierarquizados entre homens e mulheres, sendo o poder expressamente conferido aos homens.


  Com muita propriedade, a autora evoca Mary Wollstonecraft e Olympe de Gouges que, durante o Iluminismo, já no século XVIII, levantaram suas vozes contra a suposta superioridade natural dos homens em relação às mulheres. Na Inglaterra, Mary Wollstonecraft questionou criticamente Rousseau, que – em seu famoso livro “Emílio – Da Educação” – discorre sobre o tipo particular de educação a ser oferecida às mulheres, devido às suas “naturais diferenças” em relação aos homens. Assim sendo, Rousseau – o grande Iluminista cuja obra inspirou o pensamento igualitário, libertário e democrático ocidental – reforçou a ideia de desigualdade inata das mulheres, excluindo-as da vida pública, excluindo-as, portanto, do poder político, da sua presença e participação na Pólis.


  Olympe de Gouges, também no século XVIII, em plena Revolução Francesa – cujo lema foi “Liberdade, Igualdade e Fraternidade” e que foi paradigmática quanto à democracia moderna ocidental –, não teve acolhidas suas bandeiras de igualdade e liberdade política para as mulheres, expressas na sua icônica “Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã”, de 1793. O fim de Olympe de Gouges é, de muitos, conhecido: a decapitação na guilhotina.


  Gabriela Araujo destaca a contribuição de Simone de Beauvoir, já em meados do século XX, que se propôs a desmistificar todos os estereótipos atribuídos à condição feminina. É antológica a ideia expressa no início do segundo volume do emblemático “O Segundo Sexo”, de 1949.


  Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino.


  Ser homem ou ser mulher não é um destino determinado biologicamente, mas antes uma construção social.


  Chamo atenção para o fato de que, embora Simone de Beauvoir não tenha utilizado o conceito de gênero em sua obra, essa pode ser considerada basilar das teorias e práticas feministas posteriores que privilegiaram o conceito de gênero, estas que, por sua vez, foram se desdobrando paulatinamente até nossos dias, privilegiando o histórico e dinâmico conceito gênero. A “metáfora das ondas do feminismo” é interessante e esclarecedora, pois facilita apreender que cada onda do feminismo pode ser considerada como uma unidade aberta, com especificidades que ao mesmo tempo unem-se no objetivo comum da emancipação das mulheres; que as ondas representam um complexo mar de experiências, ideias e posições, ora em conflito entre si, ora em complementação e até anulação; que mesmo com contradições e contrariedades há continuidades entre as diferentes ondas e que o feminismo mainstream não é o único, mas sim há uma enxurrada dialética de múltiplos, diversos e contra-hegemônicos feminismos.1


  O conceito de gênero tem sido concebido com vários conteúdos de significados e está presente ao longo do desenvolvimento das teorias e das práticas feministas. Deve ser entendido como um marcador social da discriminação e da opressão e como instrumento-chave de análise estrutural dos lugares sociais, econômicos e políticos que ocupam as mulheres.


  Antes dos feminismos contemporâneos, a expressão “gênero” era utilizada como “condição natural e preexistente” de ser homem e ser mulher. Era intimamente atrelada ao conceito biológico de sexo. Abarcava apenas a binariedade. Foi posterior a Simone – durante a segunda onda – que o conceito de gênero foi sendo reconstruído, até vir a ser compreendido como um conceito basilar do feminismo ocidental. O conceito de gênero permite a nós mulheres, mas não só, construir uma nova história das mulheres e da humanidade. Nessa segunda onda, gênero passa a ser considerado como eixo de opressão social e essencial à manutenção do patriarcado. Contudo, as feministas vão mais além, questionando a estruturação social das múltiplas opressões de classe, raça, sexualidade, reprodução, violência de gênero, cultura, religião, economia, política, entre outras.


  A terceira onda feminista – do entorno de 1990 ao entorno de 2010 – foi marcada pela ruptura radical do dispositivo binário de gênero, mecanismo de hierarquização e de controle social. Desenvolveu e aprofundou o conceito de interseccionalidade, valioso para captar a inter-relação e a integração potencializadoras da opressão dos vários eixos estruturais de discriminação.


  A quarta onda feminista, presente no século XXI, caracteriza-se pelos feminismos plurais, horizontalidades, transversalidades, e, também, pela abertura para concepções mais fluidas, que vêm sendo chamadas de “revolução de gênero”.


  Insisto no tema gênero neste prefácio devido à fundamentalista e malfadada “ideologia de gênero”, expressão cunhada por aqueles que não aceitam os avanços feministas rumo à igualdade, respeitando diferenças, que é o grande lema do(s) feminismo(s) contemporâneo(s). Insisto no tema, também, pela relevância que confiro à problemática de gênero, tão aviltada no mundo de hoje em determinados países, muito especialmente pelas autoridades hegemônicas do Brasil, que neste ano eleitoral de 2022 executam sórdidas estratégias fascistoides visando sufocar as liberdades e igualdades constitucionalmente estabelecidas em nosso país e em consonância com os sistemas internacional e Interamericano de proteção aos direitos humanos, e que, ao meu ver, representam avanços civilizatórios da humanidade.


  ***


  De forma mais breve, refiro-me ainda a alguns dos vários aspectos trabalhados muito bem por Gabriela.


  Sobre cotas legislativas para as mulheres, medida de ação afirmativa que busca reparar desigualdades históricas estruturais, a estudiosa relata que, somente após o Brasil comprometer-se com a Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Internacional da Mulher em Pequim (1995/ONU), o nosso país passou a adotar cotas legislativas que, aliás, encontraram forte resistência dos partidos políticos e do establishment político, historicamente dominado por homens.


  Ao apresentar as leis que as estabeleceram e a “eficácia” que tiveram, fica nítido o que eu chamaria de “má-fé” por boa parte da política brasileira em relação a nós mulheres. A atualização realizada em outubro de 2021 pela conceituada organização internacional “União Interparlamentar” identificou que o Brasil ocupa a 142ª posição no ranking de participação das mulheres no parlamento nacional. Registrou ainda que na América Latina e Caribe ele só perde para o Haiti. Vale destacar que a Argentina ocupa a 20ª posição no ranking mundial, sendo o primeiro país latino-americano2 desse ranking.


  Sobre democracia paritária participativa, Gabriela discorre a respeito de mecanismos constitucionais e participação popular em apoio à paridade de gênero; políticas afirmativas nas instituições; democracia intrapartidária, com ênfase em compliance da diversidade e inclusão, bem como acerca da necessária reforma eleitoral em nosso país, que venha estabelecer paridade e cotas de gênero e que, efetivamente, se concretize.


  Desejamos que a recente e notável participação paritária política das mulheres na constituinte do Chile (Convenção Constitucional) – fruto do referendo popular realizado em novembro de 20203 – e o Gabinete Presidencial do recém-eleito candidato das esquerdas chilenas, Gabriel Boric, composto por 14 mulheres e 10 homens,4 represente uma inspiração para o futuro político do nosso país, muito especialmente neste ano de 2022, com as eleições presidenciais e parlamentares federais e estaduais.


  Sobre a desigualdade e a violência política de gênero no Brasil, a autora não se limita a trabalhar a questão apenas com referência aos partidos políticos, abarcando também participação das mulheres nas instituições.


  Entretanto, aqui, me permito compartilhar experiência pessoal de violência política grave sofrida por mim quando, em 1982, fui candidata a deputada federal, pelo Estado de São Paulo, formando uma trinca feminista organizada pela “Frente de Mulheres Feministas”, em que Ruth Escobar foi candidata a deputada estadual e Ida Maria Jancso a vereadora pelo PMDB. Em palanque de quase dois metros do chão, em cidade do interior do estado, fui empurrada para ser derrubada para fora dele pelo candidato da região, o que só não aconteceu porque o senador Severo Gomes conseguiu a tempo intervir. Registro publicamente esse fato, pela primeira vez, lamentando não poder, hoje, ser corroborada pelo então senador, já falecido.


  Esta representou uma violência física que só não foi maior, porque impedida. Isso há 40 anos. O grande problema é que ainda hoje muitas políticas mulheres sofrem violência das mais diversas ordens durante suas campanhas eleitorais e mesmo em seus mandatos. Cabe, neste ponto de minha manifestação, lembrar e homenagear Marielle Franco que, após inúmeras violências durante o seu mandato na Câmara Municipal do Rio de Janeiro, foi barbaramente assassinada no mês de março de 2018. Inúmeras parlamentares – destacando apenas algumas aqui –, como Maria do Rosário e Tabata Amaral no Congresso Nacional, Erica Malunguinho e Isa Penna na Assembleia Legislativa de São Paulo e Erika Hilton na Câmara Municipal de São Paulo, seguem sendo vítimas de diferentes formas de violência política, com base nos grandes eixos de opressão: gênero, raça, classe e sexualidade.


  Permito-me ainda reproduzir algumas ideias presentes em meu texto “A necessária participação política da mulher”5 – há precisamente 40 anos, e o faço para provocar leitoras e leitores: Estamos, hoje, em 2022, muito diferentes de 1982 no que diz respeito à participação política das mulheres brasileiras?


  “...acredito que só a participação política da mulher permitirá a ela superar a situação de subalternidade e opressão em que vive, as dificuldades e os sofrimentos oriundos de uma sociedade estratificada por classe, raça e por sexo. Participação política abrangente, maciça, consciente; (...)


  Sim, acredito ser necessário que a mulher participe politicamente; tenha o poder de decidir em relação à sua vida privada e compartilhe com os demais cidadãos, em igualdade de condições, o poder de interferir na direção da sociedade em que vive. (…)


  É necessária a participação política da mulher se o modelo a ser alcançado é democrático, porque ela é metade da população e a sua inserção social se dá de forma específica. (…)


  O cidadão é uma pessoa concreta, incarnada, situada, a quem a lei máxima garante formalmente direitos iguais. Para que este formalismo se traduza em condições reais de igualdade, é necessário que os vários setores da sociedade se organizem e lutem para tal. (…)


  Superar os preconceitos existentes, dentre eles o de que a mulher é menos inteligente e capaz, e as discriminações as mais variadas, é tarefa que a meu ver só ocorrerá na medida em que a interessada número um nesta superação enfrentar o problema. E, este enfrentamento passará, necessariamente, pelo político. (…)


  A grande contribuição que a meu ver o movimento feminista está trazendo à luta social é o questionamento do poder e do autoritarismo também ao nível do privado, do microssocial. (…)


  É necessária a participação política da mulher se a democracia é o grande valor político social a ser alcançado.”


  Concluindo, já na década de 1980, no Brasil, ideias basilares sobre a participação política das mulheres estavam em construção, a partir de críticas pertinentes ao status quo patriarcal e machista. Vale notar que vários dos obstáculos existentes à nossa participação política à época, lamentavelmente, ainda hoje estão presentes e impedindo uma efetiva, igualitária e democrática participação das mulheres na vida pública do país.


  O trabalho de Gabriela Araujo é uma valiosa contribuição aos desafios que ainda enfrentamos.


  SÍLVIA PIMENTEL


  Professora doutora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e coordenadora do Grupo de Pesquisa de Direito, Discriminação de Gênero e Igualdade da PUC-SP. Foi presidente do Comitê sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, da Organização das Nações Unidas (CEDAW/ONU). Especialista em Teoria e filosofia do direito e direitos das mulheres pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Graduada (1970) e doutora (1977) em direito pela PUC-SP.
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  Apresentação


  As mulheres são a maioria do eleitorado brasileiro apto a votar e ainda assim estão abissalmente sub-representadas nos espaços públicos de poder, tanto nos cargos eletivos de representação política, como nas composições internas das instituições, dos partidos políticos aos tribunais, dos conselhos de participação social às universidades.


  Presentes nas bases e ausentes dos postos de influência e liderança, elas não enfrentam apenas as desigualdades políticas, econômicas e sociais históricas que as mantiveram por tanto tempo alijadas do gozo de igualdade formal de direitos com relação aos homens, mas também são vítimas de discriminações e violências em razão de gênero, que se agravam na mesma intensidade com que elas almejam posições de maior protagonismo na vida pública.


  Posicionando a realidade brasileira em um contexto mundial de milenar dominação masculina e da luta histórica das mulheres por direitos civis e políticos com igualdade substantiva, a presente obra busca na ciência política as origens da exclusão feminina da fundação da democracia moderna, assim como as justificativas teóricas para a implementação de medidas afirmativas temporárias que reparem tais desigualdades.


  Para tanto, foi realizado um levantamento completo da evolução legislativa dos direitos políticos das mulheres no Brasil, bem como de todo o arcabouço jurídico antidiscriminatório disponível para a proteção das mulheres contra a violência política de gênero, incluindo as contribuições relevantíssimas de novas políticas afirmativas construídas via jurisprudência das Cortes Superiores, além dos tratados de direitos humanos aderidos pelo Brasil e alguns modelos de sucesso no Direito Comparado.


  Diante da insistente resistência dos partidos políticos e do próprio Poder Legislativo em avançar na pauta da igualdade de gênero e empoderamento feminino, busca-se desenhar um novo modelo que contemple a implementação da paridade não apenas nos espaços de representação política, mas também em todas as demais instituições, aliado à potencialização dos mecanismos de participação popular previstos na Constituição, hoje praticamente obsoletos.


  Assim, procurou-se estudar a fundo as origens e a realidade da desigualdade e discriminação de gênero no Brasil e no mundo, para se desenvolver propostas concretas de reforma política e institucional, em um amplo e ambicioso projeto de democracia paritária participativa. Para iniciá-lo, basta vontade política e mobilização popular. A presente obra, como as leitoras e leitores perceberão, já aponta bem os caminhos.


  Introdução


  No Brasil, as mulheres somente conquistaram seus direitos políticos com o advento do Decreto n. 21.076, em 24 de fevereiro de 1932, muito embora o voto feminino só passasse a ser obrigatório a partir da Constituição de 1946.


  A realidade brasileira, no entanto, não era muito diferente do restante do mundo ocidental, onde o movimento pelo sufrágio feminino começou a obter algum sucesso a partir das primeiras décadas do século XX, em uma luta secular pela inclusão das mulheres na esfera pública de debate, que teve início já na fundação da democracia moderna, nada obstante as mulheres estivessem alijadas da vida pública desde outrora, também durante a democracia direta da Antiguidade grega.


  Desta feita, é possível afirmar que os homens dominaram hegemonicamente a esfera pública de poder por milênios, e que a própria democracia foi construída inicialmente sob uma concepção de povo e de cidadania excludente, às custas do silenciamento legal – apesar de imoral – de metade da população mundial, o que colocou as mulheres em uma posição de discriminatória subalternidade política, social, cultural, econômica e familiar, cujos efeitos se enraizaram nas instituições e na forma como a sociedade contemporânea se organiza ainda nos tempos atuais.


  Em sendo assim, parece até ingênuo – se não deliberadamente misógino – se pensar que a simples concessão de igualdade formal de direitos políticos, há menos de cem anos, poderia ser suficiente para compensar séculos de exclusão política e de discriminação social em razão do gênero.


  Inobstante representem 52,8% do eleitorado apto a votar, as mulheres brasileiras hoje ocupam apenas cerca de 15% dos assentos da Câmara Federal, colocando o Brasil na posição 145º do ranking mundial de participação feminina nos parlamentos, dentre os 178 países monitorados pela União Interparlamentar.


  Vale dizer que esse percentual é até mesmo considerado um avanço, posto que, antes das eleições de 2018, o Brasil jamais atingira sequer 10% de participação feminina na Câmara Federal, ou seja, os homens sempre foram mais de 90% a deliberarem sobre a edição de leis e os rumos da coisa pública no país: o parlamento, que deveria ser a Casa do Povo, poderia ser também chamado de a “Casa dos Homens”.


  Situação pior é verificada em cargos de chefia, composições de secretarias e ministérios no Poder Executivo, bastando lembrar que, das 27 unidades federativas do país, em 2022, apenas uma é governada por uma mulher, a governadora Fátima Bezerra (PT), no Estado do Rio Grande do Norte.


  Ademais, tendo em conta que a demora em se conceder igualdade formal de direitos políticos às mulheres não foi um mal de exclusividade brasileira, importa notar que a sub-representatividade feminina na política é um problema que vem sendo enfrentado em âmbito global: em fevereiro de 2022, de acordo com a União Inter Parlamentar, a média mundial de mulheres nos parlamentos nacionais era de apenas 25,9%, enquanto a média das Américas era um pouco mais elevada, de 33,5%.


  Sob essa perspectiva, vislumbrando que “o desenvolvimento sustentável não será alcançado se as barreiras tangíveis e intangíveis que impedem o pleno desenvolvimento e o exercício das capacidades de metade da população não forem eliminadas”, é que a Organização das Nações Unidas (ONU) incluiu a igualdade de gênero e o empoderamento de todas as mulheres e meninas como o 5º Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) do plano global de ação para mudar o mundo até 2030, elaborado em 2015, por ocasião do septuagésimo aniversário das Nações Unidas, e expresso no documento “Transformando o Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”.


  A Agenda 2030 se soma a inúmeros outros compromissos internacionais, tanto no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU) como no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), com os quais o Brasil se comprometeu para eliminar a desigualdade de gênero e combater a violência contra as mulheres, com vistas a atingir uma democracia paritária que não compactue com qualquer espécie de discriminação ou estigmatização em razão de gênero, seja na política, seja no mercado de trabalho, seja na esfera privada ou em qualquer aspecto da vida social.


  Nessa esteira, releva anotar que há um consenso sobre a necessidade de implementação de políticas afirmativas e cotas legislativas para acelerar o processo de inclusão feminina nos espaços públicos de poder e de tomada de decisão como forma de reparar as injustiças históricas – embora legalizadas – e opressões sofridas em privilégio da secular dominação masculina, que confinou as mulheres à esfera privada e doméstica por tanto tempo, como se fossem incapazes de falar por si mesmas.


  Deveras, mais da metade dos países do mundo adota algum tipo de cota de gênero, seja para apresentar candidaturas pelos partidos políticos, seja por meio de reserva de assentos no parlamento, com resultados de grande impacto, conforme será demonstrado no presente estudo. Entretanto, a evolução da legislação de cotas de gênero e de políticas afirmativas no Brasil tem sido demasiadamente morosa, em especial por resistência das hegemonias políticas que dominam as correlações de forças internas nas direções intrapartidárias e no Poder Legislativo, formando um ciclo vicioso que apenas retroalimenta um machismo que, neste país, é institucional, estrutural e estruturante.


  Como se poderá verificar a partir da leitura do segundo capítulo, as poucas conquistas femininas em termos de resultado eleitoral podem ser muito mais atribuídas à jurisprudência formada pelas Cortes Superiores, notadamente a partir das Eleições de 2018, e pela fiscalização implacável da Justiça Eleitoral do que propriamente pela boa vontade dos partidos políticos em cumprirem com a esparsa legislação existente.


  Por outro lado, o Poder Legislativo, ao invés de avançar na produção de mais legislações para diminuir a desigualdade de gênero nos espaços públicos, pelo contrário, como será demonstrado no presente trabalho, parece trabalhar continuamente para retroceder nas conquistas legislativas ou anistiar os partidos fraudadores às cotas de gênero, em movimento exatamente oposto à experiência mundial, que comprova que os países que implementaram cotas legislativas de gênero foram mais bem-sucedidos quando as sanções pelo descumprimento foram rigorosas e exequíveis.


  Ocorre que não basta implementar cotas de gênero e políticas afirmativas apenas nos órgãos de representação política legislativa se a desigualdade, a discriminação e a violência contra as mulheres se fazem presentes e enraizadas também nas demais instituições, e se a maioria da população brasileira não encontra oportunidade de vocalizar suas demandas em todas as esferas de participação social.


  Como bem difundido pelo movimento feminista desde o século passado, o pessoal é político, o que significa que a artificial dicotomia entre o público e o privado, construída para a conveniência da dominação masculina, a qual reservou às mulheres papéis sociais afetos aos cuidados do lar e dos vulneráveis, acabou por consolidar também uma injusta divisão sexual do trabalho e a conseguinte jornada dupla enfrentada pelas mulheres trabalhadoras, além de estereótipos de gênero de subalternização e de alteridade perante o modelo masculino, este último autoimposto arbitrariamente como se neutro e universal fosse, ou o único capacitado para habitar os espaços sociais fora do ambiente doméstico.


  Tanto é assim que as poucas mulheres que conseguem ultrapassar as múltiplas barreiras impostas pelos partidos políticos para finalmente se candidatarem e aquelas pouquíssimas que sucedem em se eleger para um cargo de representação se vêm vítimas preferenciais de ataques verbais e físicos, silenciamentos, perseguições e outras inúmeras violências praticadas em razão do seu gênero, partidas, no mais das vezes, por colegas de parlamento. É a violência política sexista do patriarcado que não admite as mulheres exercendo papéis sociais que, por longo tempo, foram privilégios dos homens.


  Para entender esse fenômeno, é preciso voltar às origens da fundação da democracia moderna, cujo pacto original, e aqui emprestando a definição de Carole Pateman, é tanto um contrato social quanto sexual, na medida em que sedimenta, a um só tempo, o direito político dos homens sobre as mulheres e o seu acesso sistemático sobre os corpos femininos.


  Assim, no primeiro capítulo do presente estudo, buscou-se entender como historicamente se teorizou para justificar a exclusão das mulheres do próprio conceito de cidadania e também como os papéis atribuídos a cada gênero são construções sociais que, na verdade, favoreceram por longo tempo a dominação masculina às custas da subalternização e do confinamento das mulheres à esfera doméstica, em uma sociedade essencialmente patriarcal.


  Introduzindo conceitos da ciência política e, em especial, da teoria política feminista, também se procurou justificar os motivos pelos quais se deve estimular, com medidas afirmativas, ainda que temporárias, a presença proporcional de determinados grupos sociais no parlamento, na mesma razão numérica em que se apresentam na sociedade, em particular quando se tratam de grupos cujas perspectivas foram historicamente silenciadas e legalmente proibidas de participar desses espaços, por imposição de grupos hegemônicos.


  O primeiro capítulo, em verdade, sem deixar de abordar as múltiplas opressões justapostas que podem atravessar as mulheres, em toda a sua diversidade, em razão de raça, classe, orientação sexual, escolaridade, entre outras interseccionalidades, e procurando fugir das armadilhas do essencialismo, traz boa parte do aparato teórico que irá fundamentar a necessidade de implementação de cotas legislativas de gênero e políticas afirmativas para se atingir a igualdade substantiva de fato entre homens e mulheres na política, rebatendo, de alguma forma, a maioria dos argumentos contrários que costumam ser colocados pelos liberais, em nome de uma suposta liberdade individual irreal que ignora que o ponto de partida do privilégio masculino fixou-se mais de dois mil anos antes.


  A partir do segundo capítulo já se dá início à análise da realidade brasileira, apresentando-se um panorama completo da evolução dos direitos políticos das mulheres e das próprias cotas legislativas de gênero e políticas afirmativas existentes até o momento, tanto por previsão legislativa como por contribuição jurisprudencial, passando-se também pelos tratados internacionais aderidos pelo Brasil, o que permite, ao final do mesmo capítulo, apresentar em números seus impactos sobre os resultados eleitorais, desde que a primeira lei de cotas de gênero para eleições foi implementada no país, em 1995.


  De posse dos instrumentos teóricos do que é almejável e possível, e tendo ciência do arcabouço jurídico e legislativo posto em termos de cotas de gênero e políticas afirmativas no Brasil, parte-se então, no terceiro capítulo, à exposição fática das desigualdades, discriminações e violências políticas sofridas pelas mulheres brasileiras, nas instituições jurídicas, nos partidos políticos e nos espaços de representação política.


  O que se almeja demonstrar no terceiro capítulo do presente estudo é que a desigualdade, a violência e a discriminação de gênero estão presentes de forma institucional e estruturante em todos os poderes do Estado, inclusive sedimentadas em textos legislativos que, até o começo deste século, eram lecionados nas salas de aula das Faculdades de Direito, e em retóricas misóginas ainda usadas nos tribunais, como a malfadada tese da “legítima defesa da honra” invocada para justificar feminicídios, colocando a “honra” do marido supostamente traído como mais valiosa que o direito à vida de uma mulher, tese essa que só recentemente foi julgada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.


  Ademais, a sub-representação feminina verificada na composição dos tribunais, nos corpos docentes das universidades, nas bancas examinadoras de ingresso para cargos públicos, nos conselhos da OAB e do Ministério Público, entre outros espaços de deliberação e de liderança, impacta diretamente em uma relação de causa e efeito na quase ausência de mulheres na política, já que se trata de toda uma cultura social fundada no patriarcado e na injusta divisão sexual do trabalho.


  Eis porque, no último capítulo desta obra (capítulo 4), pretende-se apresentar uma nova proposta de organização social, que contemple não apenas a democracia paritária e o estímulo da ocupação feminina em todos os espaços deliberativos e institucionais de influência pública, mas especialmente que potencialize a participação popular e o exercício do controle social, o que invariavelmente irá capacitar a maioria da população brasileira – composta por mulheres – para o debate público, com a inclusão de suas diversas vozes e perspectivas, desde a base, na formulação das políticas públicas e na condução dos rumos deste país.


  Espera-se, com isso, que se caminhe para um modelo de democracia paritária participativa, com vistas a se solucionar, a uma só vez, a abissal desigualdade de gênero nos espaços de representação política e nas instituições públicas, a persistente violência de gênero que vitimiza diariamente as mulheres brasileiras, e o déficit democrático que mantém o povo brasileiro tão distante como descrente em seus representantes eleitos.


  No entanto, malgrado se tenha empenhado, na medida do possível, ressaltar todas as opressões interseccionais que podem ser vivenciadas pela diversidade de mulheres que compõem a população brasileira, bem como, em algumas das propostas formuladas no último capítulo, se tenha contemplado também as cotas raciais, até mesmo porque as mulheres negras formam o maior grupo social do eleitorado brasileiro, quando se aplica o recorte gênero/raça, importa reparar que, por questões metodológicas, o presente estudo é dirigido mais especificamente às medidas possíveis para incrementar a participação feminina na política como um todo e para se atingir a democracia paritária participativa visto o gênero em sentido amplo.


  Isso não significa, contudo, que não se deva, a partir das diretrizes aqui esboçadas, aprofundar mecanismos e medidas afirmativas temporárias que contemplem de forma mais direcionada a inclusão das pessoas negras – homens e mulheres – nos espaços de poder, posto que, no Brasil, os grupos sociais que se viram politicamente impedidos de usufruir de seus direitos políticos foram, historicamente, as mulheres, as pessoas negras e os povos indígenas e quilombolas, de modo que as políticas afirmativas e compensatórias são igualmente merecidas e necessárias para cada qual.


  Capítulo 1

  Desigualdade Política de Gênero: Aspectos Históricos e Teóricos


  A desigualdade política de gênero, infelizmente, ainda é um fenômeno global que afeta a maioria dos países que se pretendem democráticos – uma vez que a democracia plena e ideal somente será alcançada quando a pluralidade das perspectivas sociais, incluindo raça, classe e gênero, estiverem proporcionalmente representadas nas esferas públicas de poder, o que não é possível de se afirmar em Estados onde os parlamentos são majoritariamente compostos por homens brancos cisgêneros1 heterossexuais2 e proprietários.


  O que se verifica nos espaços públicos de poder e liderança, porém, é reflexo direto de desigualdades históricas e sociais, estruturais e estruturantes, que por séculos sedimentaram a dominação masculina, alijando as mulheres a uma esfera privada e doméstica – ou domesticada – quando não de servidão, simplesmente em razão de seu sexo biológico e da construção a partir da qual se estereotipou qual comportamento social viria a ser conveniente – para os homens – de se atribuir ao gênero feminino.


  Nesse sentido, o Parlamento Latino-Americano e Caribenho (Parlatino), em conjunto com a ONU Mulheres, por meio do “Marco Normativo para Consolidar a Democracia Paritária3” (2015), reconheceu que, para se atingir um modelo de democracia no qual a igualdade substantiva e a paridade entre homens e mulheres se fixem como eixos estruturantes e fundantes de um Estado responsável e inclusivo, serão necessárias profundas transformações qualitativas e quantitativas, as quais incluem desde a participação política feminina paritária até o enfrentamento das variadas violações de direitos contra mulheres e meninas, transversalizando a perspectiva de gênero com outras identidades, como raça, etnia, classe e orientação sexual.


  Antes de se adentrar, porém, no enfrentamento das dificuldades de acesso das mulheres às esferas públicas de poder no Brasil, é preciso apresentar alguns elementos introdutórios sobre as origens das desigualdades, intrinsecamente relacionadas com a própria construção teórica dos conceitos de democracia e de cidadania, bem como trazer à tona relevantes perspectivas levantadas pela teoria política feminista, as quais não apenas justificam a urgência de se incluir mais mulheres nos mandatos representativos, mas também apresentam o que é “tornar-se mulher”, em toda a sua diversidade e com as múltiplas opressões interseccionais possíveis, em oposição ao “universal” masculino imposto pela sociedade patriarcal4.


  Neste capítulo, a proposta será solidificar a premissa de que a desigualdade de gênero não foi superada com a mera conquista formal de direitos políticos pelas mulheres, bem como justificar a necessidade de se preencher os espaços públicos de representação de forma proporcional ao corpo social e apresentar o que teoricamente já foi construído nesse sentido, sem deixar de abordar os conceitos teóricos introdutórios que serão utilizados ao longo desta obra, como a distinção entre sexo e gênero e a existência de opressões interseccionais.


  1.1. O paradoxo milenar de exclusão das mulheres do conceito de cidadania


  A democracia como forma política de governo é um conceito que vem evoluindo desde a Antiguidade clássica, com suas remotas origens fixadas de maneira mais pungente no modelo grego da cidade-estado de Atenas da época de Péricles (495-429 a.C.), quando a participação direta nas tomadas de decisão estatais era garantida por uma espécie de Assembleia do Povo (eclesia), realizada em praça pública, onde os cidadãos se uniam frequentemente para aprovar e propor leis e deliberar sobre outros assuntos de interesse comum.


  A base da democracia ateniense resultava da ampla e direta participação popular nas tomadas de decisão sobre os assuntos públicos, somada à rotatividade e à provisoriedade do poder executório dessas decisões, de maneira que até mesmo as funções públicas executivas eram preenchidas majoritariamente por sorteio e de forma temporária: os antigos entendiam que eleições não seriam compatíveis com a igualdade democrática, pois isso pressuporia a existência de um cidadão melhor do que os demais. Destarte, apenas algumas funções estritamente técnicas e que exigiam conhecimentos específicos, como, por exemplo, dos comandantes militares, eram preenchidas por eleições – com participação popular no ato da escolha.


  Apesar de ter vivido em uma época posterior à de Péricles e de não ter sido um grande entusiasta da forma democrática de governo, Aristóteles (384-322 a. C.) se propôs ao seu estudo e a pensar em um governo democrático que pudesse funcionar, mesmo que no plano utópico. Nesse sentido, entendia a importância de que os cidadãos mandassem e obedecessem alternativamente, “porque o direito e a justiça, em um Estado popular, consistem em observar a igualdade em relação ao número, e não a que se regula pelo mérito5”.


  Embora a etimologia da palavra “democracia” (demos = povo e kratos = governo) nos remonte à ideia de um “governo do povo”, é preciso ressaltar que o conceito de povo era bastante limitado naquela época e abrangia tão somente os homens do sexo masculino, maiores de 18 anos e livres6. Portanto, quando Aristóteles7 (384-322 a.C) se referiu à igualdade e à liberdade como pilares de uma democracia ideal, ele tratava da igualdade política de um conjunto limitado de pessoas que gozavam do status de cidadãos, o que excluía os escravos, os estrangeiros e as mulheres, consideradas, então, inferiores8.


  Conforme será demonstrado ao longo desta obra, mais de dois mil anos se passaram e, mesmo com as transformações da concepção de democracia na teoria política, foi apenas no início do século XX que as mulheres, em âmbito mundial, começaram a conquistar o direito à participação nas esferas públicas de tomada de decisão.


  Assim, importante se faz reconhecer que foram os antigos quem fundaram o axioma fundamental da democracia, de que a soberania pertence ao conjunto dos cidadãos que integram o corpo público, o povo9, com a ressalva de que as limitações sociais ao conceito de povo é que tiveram que ser eliminadas desde então.


  Eis porque, deixando-se momentaneamente de lado a questão da exclusão das mulheres, que também nas democracias liberais da Modernidade se somava à exclusão de pobres e de escravos, onde estes existiam, mister se faz resgatar historicamente alguns dos principais ideais que formaram o que hoje se entende como democracia no pensamento político contemporâneo.


  Dos princípios fundados na liberdade e na igualdade para participação direta na vida pública da democracia grega dos Antigos até a luta por liberdades civis das revoluções antiabsolutistas do século XVIII, a construção do ideal de uma vontade geral pelos pensadores iluministas e a concepção das dimensões de direitos humanos que tiveram início com os lemas de liberdade, igualdade e fraternidade da Revolução Francesa, depreende-se todo um acúmulo evolutivo que reflete a inexauribilidade dos direitos humanos e da própria democracia.


  Os ideais democráticos, adormecidos no Ocidente por séculos, começaram a ressurgir, embora de forma muito embrionária, a partir do século XVI, com uma volta do olhar do pensamento político sobre os modelos democráticos e republicanos da Antiguidade, sobretudo em um momento em que o antiabsolutismo começava a despontar, ganhando mais força com os movimentos contratualistas dos séculos XVII e XVIII e conseguintes revoluções liberais.


  A democracia moderna, cujos fundamentos resgatados da democracia direta antiga tiveram que ser adaptados aos vastos territórios e maior densidade populacional dos povos, trouxe consigo o modelo de representação da vontade popular: não sendo mais possível reunir todos os cidadãos de um Estado em praça pública para decidir os temas de interesse comum, estendeu-se a eles a opção de eleger representantes que o fariam em seu nome10.


  Um ponto em comum entre a democracia dos antigos e a democracia dos modernos foi a consciência da necessidade de preservação da liberdade individual contra o abuso de poder, que poderia vir tanto de cima como de baixo, quer fosse configurado no poder autoritário de um único tirano, ou na força anárquica das massas. Ainda assim, essa liberdade individual somente poderia ser preservada a partir do momento em que cada um aceitasse se privar de parcela dela para construir uma liberdade pública consensuada dentro de uma perspectiva de coletividade, de vida em sociedade.


  Jean-Jacques Rousseau, considerado por muitos como o “pai da democracia moderna”, entende que este é justamente o maior desafio para a construção de uma sociedade realmente democrática: “encontrar uma forma de associação que defenda e proteja com toda a força comum a pessoa e os bens de cada associado, e pela qual cada um, ao unir-se a todos, obedeça somente a si mesmo e continue tão livre quanto antes.”11


  Na mesma esteira, Norberto Bobbio vê a origem da democracia liberal em uma concepção individualista da sociedade, construída em razão de uma vontade artificial dos indivíduos, conforme se extrai das teorias contratualistas dos séculos XVII e XVIII, que partem da hipótese de que “antes da sociedade civil existe o estado de natureza, no qual soberanos são os indivíduos singulares livres e iguais, que entram em acordo entre si para dar vida a um poder comum capaz de cumprir a função de garantir-lhes a vida e a liberdade (bem como a propriedade)”12.


  O sentido de liberdade e de igualdade em uma democracia deve ser extraído da noção de coletividade e de bem comum: um cidadão somente pode ser considerado livre se puder participar, ainda que por meio do sistema de representação, da criação da vontade coletiva, sob a qual todos se submeterão igualmente. Afinal, conforme acentua Hans Kelsen13, “é politicamente livre aquele que está submetido, sim, mas à vontade própria e não alheia”.


  Ainda que o modelo de democracia indireta, por meio de representação, tenha se imposto à democracia direta vivida em Atenas e considerada também por Jean-Jacques Rousseau14 como ideal, o fato é que a expressão da soberania da vontade popular forjada pelo filósofo iluminista perdura até hoje como a principal característica de qualquer sociedade democrática, na consecução dos primados da liberdade e da igualdade, especialmente no sentido de ampliação tanto da participação dos cidadãos na direção das forças do Estado como do corpo do que seriam considerados propriamente como cidadãos: “a vontade ou é geral, ou não existe; ou é a vontade do corpo do povo, ou somente de uma parte.15–16”


  Toda essa construção político-filosófica sobre liberdade e igualdade políticas, porém e de forma extremamente contraditória, por séculos conseguiu excluir as mulheres do conceito de cidadania e da esfera pública de debate, como se ao falar de vontade popular não se pudesse incluir a vontade feminina.


  Em grande parte, o próprio Jean-Jacques Rousseau contribuiu para isso, ao atribuir à divisão sexual do trabalho e das funções sociais a justificativa para a exclusão das mulheres da política, o que ficou registrado em vários de seus escritos. Desta feita, em sua visão, os assuntos públicos seriam dominados pelos homens, enquanto as mulheres deveriam ficar condicionadas a uma esfera privada, doméstica e domesticada:


  Estabelecido este princípio, segue-se que a mulher foi feita especialmente para agradar ao homem. Se, por sua vez, o homem deve agradar a ela, isso é de necessidade menos direta; seu mérito está na sua potência, ele agrada só por ser forte. Concordo que essa não é a lei do amor, mas é a natureza, anterior ao próprio amor. Se a mulher foi feita para agradar e para ser subjugada, deve tornar-se agradável ao homem em vez de provocá-lo17.


  Infelizmente, a maioria dos contratualistas modernos compartilhavam das ideias de Jean-Jacques Rousseau no que se referia à exclusão da mulher do espectro da racionalidade, da cidadania e da participação política, por condições que alegavam serem “naturais” ao sexo feminino, relegando-as ao ambiente privado do casamento, da maternidade e da gestão da vida doméstica, posto que seriam dependentes da “força” dos homens para o seu sustento e proteção. De um certo modo, vê-se aí a invocação do “estado de natureza” para posicionar as mulheres em uma condição de inferioridade perante os homens, da mesma forma que serviu para justificar a pactuação do contrato social.


  Não eram todos os iluministas, porém, que tinham essa mesma visão. François Poullain de la Barre, Montesquieu, Diderot, Voltaire e D’Alembert, por exemplo, eram apoiadores da participação feminina na vida pública e política.


  O Marquês de Condorcet (1743-1794), em seu texto “Sobre a admissão do direito de cidadania às mulheres18”, publicado em 1790, defendeu enfaticamente o direito de voto das mulheres na Assembleia Nacional, em meio à Revolução Francesa, argumentando que não seria a natureza que produziria diferenças entre homens e mulheres, mas sim a educação e a condição social a que cada qual é submetido.


  Ao refutar o argumento à época muito utilizado de que as mulheres não eram conduzidas pela razão, mas sim pela emoção, Condorcet escreveu: “Mulheres não são governadas, é verdade, pela razão (e experiência) dos homens; elas são governadas por sua própria razão (e experiência)19.” Para ele, parecia ser claro que tanto homens como mulheres eram igualmente “racionais e sensíveis, suscetíveis de adquirir ideias de moralidade e de raciocinar sobre essas ideias”, de modo que seria inconcebível que não pudessem, portanto, gozar dos mesmos direitos.


  No mesmo sentido, provavelmente inspirada por Condorcet, e em resposta especificamente a Jean-Jacques Rousseau e aos demais pensadores que colocavam as mulheres em situação de inferioridade, a filósofa inglesa Mary Wollstonecraft (1759-1797) escreveu, em 1792, uma obra que influenciou substancialmente todo o pensamento feminista do século XIX – “Reinvindicação dos Direitos da Mulher20” –, por meio da qual contestou a ideia de que a submissão da mulher ao homem se devesse a uma condição natural, mas a atribuiu à educação desigual e à construção social das funções masculina e feminina e, por isso, conclamou as mulheres a se insurgirem contra o papel que lhes era reservado na sociedade: “Espero que meu próprio sexo me desculpe caso eu trate as mulheres como criaturas racionais, em vez de adular suas graças fascinantes e considerá-las como se estivessem em um estado de perpétua infância, incapazes de ficar sozinhas21.”


  Mary Wollstonecraft teve como referência também a abolicionista francesa Olympe de Gouges (1748-1793), que redigiu a “Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã22”, em 1791, em uma resposta crítica à “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”, que havia sido aprovada em 1789 pela Assembleia Nacional da França, e que dispunha sobre os direitos do homem como se fossem restritos ao sexo masculino e não no sentido amplo que englobaria toda a espécie humana, incluídas, portanto, as mulheres.


  Do documento proposto por Olympe De Gouges em dezessete artigos, cujo preâmbulo considera a mulher como “o sexo superior em beleza e em coragem, em meio aos sofrimentos maternais”, um trecho específico do artigo 10 se tornou emblemático e é comumente lembrado quando se fala de Olympe de Gouges: “a mulher tem o direito de subir ao cadafalso; mas ela deve igualmente ter o direito de subir à tribuna.” Diz-se que essas, inclusive, teriam sido suas últimas palavras antes de ser guilhotinada pelos jacobinos, em 1793.


  Infortunadamente, simplesmente por defender, entre outras coisas, a igualdade entre homens e mulheres, especialmente na representação política, e por se insurgir contra a violência das estruturas patriarcais que se mantiveram também na revolução, Olympe de Gouges subiu ao cadafalso antes de ver as mulheres conquistarem o direito de subir à tribuna.


  Luís Felipe Miguel bem resume as narrativas canônicas dos principais contratualistas dos séculos XVII e XVIII para justificar a exclusão das mulheres do contrato social que os homens, livres e iguais no estado de natureza, conviriam a firmar no Estado moderno:


  Para todos eles, porém, as mulheres estão ausentes do pacto de associação, seja em razão de sua inferioridade natural (segundo Locke, Rousseau e Kant), seja por motivos circunstanciais (segundo Hobbes, para quem, originalmente igual ao homem, a mulher se fragiliza ao assumir a responsabilidade pelos filhos).


  Talvez Carole Pateman23, por meio da sua crítica ao contrato sexual, seja quem escancare de forma melhor essa dissociação na construção do pensamento democrático moderno em relação à cidadania feminina, o que deu ensejo a tamanho abismo temporal entre a conquista dos direitos políticos pelos homens – ainda que privilégio dos proprietários – no Ocidente do século XVIII e pelas mulheres apenas no século XX.


  Nas origens do modelo democrático moderno, a exclusão das mulheres da esfera pública e da participação ativa na pactuação do contrato social, em tese firmado entre homens livres, justificava-se em razão da existência de um contrato sexual, que as relegaria à esfera privada e em situação de subordinação ao sexo masculino. Diante disso, se homens livres e em estado de natureza aceitariam se submeter à autoridade de um Estado para sua autopreservação, para as mulheres a aceitação de subordinação ficaria dentro da esfera privada, às custas da proteção de um pai ou de um marido.


  O sexo à época considerado fisicamente mais frágil sequer participaria da vida pública em sociedade, posto que a sua defesa no estado de natureza estaria vinculada à sua suposta dependência física do sexo masculino e à existência de um contrato sexual que lhe confinaria ao ambiente privado dos cuidados da vida doméstica – ou domesticada – e familiar.


  Carole Pateman critica a separação liberal-patriarcal das esferas pública e privada, que leva à contradição entre a igualdade civil exclusiva para os homens e a sujeição social, notadamente familiar, reservada às mulheres24, donde conclui que a teoria do contrato social não se baseia em uma liberdade universal, mas trata-se de um atributo masculino que depende do direito patriarcal e se apoia na dicotomia público-privado para sujeitar as mulheres e reforçar uma divisão sexual do trabalho.


  Portanto, para a filósofa britânica, o contrato em que se baseou toda a democracia liberal é o meio pelo qual se constituiu também o patriarcado moderno:


  O pacto original é tanto um contrato sexual quanto social: é sexual no sentido de patriarcal – isto é, o contrato cria o direito político dos homens sobre as mulheres –, e também sexual no sentido do estabelecimento de um acesso sistemático dos homens aos corpos das mulheres25.


  Essa naturalização da divisão sexual das funções sociais foi o que contribuiu para que o movimento sufragista feminista somente começasse a obter sucesso a partir do século XX, porém, apenas no que se refere à igualdade formal de direitos políticos, mantendo em segundo plano a discussão crítica sobre as incríveis desigualdades de funções e estereotipagens vinculadas ao gênero, as quais, ao final, constituem as principais barreiras, ainda hoje, ao real acesso das mulheres aos espaços públicos de poder.


  Interessante que, há mais de 150 anos, John Stuart Mill, logo na introdução do seu célebre texto “A sujeição das mulheres” (1869), coloca como seu principal objetivo expor basicamente as mesmas injustas desigualdades combatidas pelo movimento feminista nos tempos atuais. As circunstâncias impostas às mulheres, arraigadas na sociedade, e que tanto incomodavam John Stuart Mill, parecem ter se perpetuado ao longo de séculos:


  O objetivo deste ensaio é explicar, tão claramente quanto eu seja capaz, os fundamentos de uma opinião que mantenho desde o remoto início de uma época em que comecei a formar opiniões sobre questões sociais ou políticas, e a qual, em vez de se enfraquecer ou modificar tem constantemente se tornado mais forte no processo de reflexão e da experiência de vida: a de que o princípio que regula as relações sociais existentes entre os dois sexos – a subordinação legal de um sexo ao outro – está errado em si mesmo, e constitui agora um dos principais empecilhos ao aprimoramento humano; e que deveria ser substituído por um princípio de perfeita igualdade, que não admita poder ou privilégio para um dos lados, nem a desabilitação do outro26.


  Um dos poucos pensadores do sexo masculino de seu tempo a defender a igualdade de direitos para as mulheres, inclusive tendo pleiteado, embora sem sucesso, como membro do Parlamento inglês, o direito de voto das mulheres, John Stuart Mill já apontava, desde meados do século XIX, como a construção social que naturalizou a subordinação das mulheres aos homens – e não o contrário – e como os privilégios que à época eram consolidados, inclusive via legislação, constituíam os principais obstáculos para o progresso humano.


  O autor levanta a hipótese de que os homens que são tão opositores à liberdade das mulheres e ao seu acesso igualitário aos direitos civis e políticos o sejam por medo de que estas passem a exigir também igualdade de condições dentro do casamento, já que terão opções de fazer qualquer coisa que não lhes pareça degradante tal como o modelo de casamento de sujeição à autoridade marital se impunha à época27.


  Embora parte do pensamento feminista contemporâneo – a exemplo de Carole Pateman28 – teça algumas críticas à ausência de uma proposta contundente de ressignificação da divisão sexual de poder e do trabalho na esfera doméstica, por parte de John Stuart Mill, o qual teria se restringido à defesa de uma igualdade de gênero meramente formal, perante a lei, de acesso à vida política e ao mercado de trabalho29, é inegável a grande contribuição de seus escritos e constatações sobre o enorme peso do que à época ainda não havia recebido esse nome: a dupla jornada de trabalho imposta exclusivamente às mulheres.


  O filósofo e economista britânico que se tornou membro do parlamento inglês já notava, em 1869, como as tarefas impostas historicamente pela sociedade às mulheres no ambiente doméstico impediam que estas desenvolvessem com igual liberdade e ambição que os homens as atividades que supostamente já poderiam exercer com a mesma abertura que eles, tais como as artes.


  Contudo, é impressionante como esses registros históricos dos costumes da sociedade inglesa burguesa patriarcal de então ainda se refletem atualmente, arraigados nos estereótipos ideologizados sobre os papéis de gênero:


  Há outras razões, além desta que agora apresentamos, que ajudam a explicar por que as mulheres permanecem atrás dos homens mesmo em relação a objetivos que estão abertos a ambos. Uma delas é que pouquíssimas mulheres têm tempo para eles. Pode parecer um paradoxo, mas é um fato social indubitável. O tempo e os pensamentos de cada mulher têm de satisfazer a grandes e prévias exigências que se lhes fazem para coisas práticas [...]. Ela tem sempre de estar à disposição de alguém, em geral de todos. Se tiver um estudo ou uma atividade, para se dedicar a eles terá de aproveitar um curto intervalo que possa ocasionalmente ocorrer30.


  O que John Stuart Mill descreve, sem nominar, é a dupla jornada que as mulheres, em geral, ainda enfrentam no século XXI, com o diferencial de que, no excerto acima transcrito, trata aparentemente de mulheres burguesas, casadas e com posses, as quais poderiam em tese optar ou não por exercer uma atividade profissional fora do ambiente doméstico, enquanto na contemporaneidade, a regra geral, até para esse recorte social de mulheres, é trabalhar tanto fora como dentro de casa. A dupla jornada não é uma opção: é uma imposição.


  Se a ideia de cidadania foi concebida originalmente considerando apenas a posição do homem branco e proprietário em uma sociedade marcada por desigualdades de gênero, raça e classe – como Luis Felipe Miguel31 destaca ao lembrar que, na Grécia antiga, a pólis, espaço coletivo de deliberação pública, era vedada às mulheres e escravos, restritos à vida privada do oikos – , natural e ao mesmo tempo lamentável que os contratualistas liberais, visando preservar a cultura do patriarcado32, tenham se utilizado dessa dicotomia do público e privado para permanecer negando às mulheres a condição de cidadãs.


  Evidente, portanto, como a construção social dos papéis a serem desenvolvidos por homens e mulheres na esfera privada, no âmbito da vida familiar, desde sempre, serviu como um instrumento de subjugação destas por aqueles, bem como impôs uma série de obstáculos, primeiro à conquista de direitos civis e políticos pelas mulheres, depois pela sua concretização de forma substantiva.


  Apesar disso, a divisão entre as esferas pública e privada que predominou no pensamento político contratualista-liberal, quando da refundação da democracia ocidental moderna, apenas perpetuou as estruturas do patriarcado que ainda se impõem, em pleno século XXI, como obstáculos ao desenvolvimento da democracia paritária.


  1.2. Conceito de gênero e sexo: a construção social do papel da mulher


  Mary Wollstonecraft, segundo Maria Lygia Quartim de Moraes33, foi a primeira a demonstrar que “ninguém nasce mulher”, ainda no século XVIII, lançando os fundamentos ontológicos da teoria dos gêneros, e rechaçando os estereótipos impostos ao sexo feminino por conta de “um sistema de educação falso, extraído de livros sobre o assunto escritos por homens que, ao considerar as mulheres mais como fêmeas do que como criaturas humanas, estão mais ansiosos em torná-las damas sedutoras34”.


  Olympe de Gouges, o Marquês de Condorcet, e John Stuart Mill também foram vozes importantes na formação de um pensamento que critica as imposições de comportamento a cada um dos sexos, fundadas na crença de uma certa superioridade “natural” dos homens sobre as mulheres, e as atribui, pelo contrário, em grande parte, ao tipo de educação e às circunstâncias sociais impostas a cada qual.


  A desconstrução desses estereótipos e exigências de comportamento são fundamentais para a real inclusão das mulheres nas esferas públicas de poder, com igualdade material de condições em relação aos homens. Todavia, nesse sentido, a construção do conceito de gênero e sua distinção do conceito de sexo adquirem relevância crucial.


  Silvia Pimentel35 considera que Simone de Beavouir, com a sua paradigmática obra “O segundo sexo”, publicada em 1949, embora não tenha se referido à formulação de gênero como conceito, tenha sido a responsável por lançar a pedra fundamental na posterior construção das teorias de gênero, no sentido de atribuir um caráter sociocultural às diferenças existenciais entre homens e mulheres, afastando qualquer determinação “natural” relativa à condição feminina, o que de alguma forma Mary Wollstonecraft também já havia começado a desenhar dois séculos antes.


  Foi Simone de Beauvoir quem cunhou a expressão que se tornou praticamente um mantra do pensamento feminista – “ninguém nasce mulher: torna-se mulher” –, na abertura do segundo volume de sua obra, que veio a ser apelidada de “bíblia do feminismo”, e na qual, em mais de 900 páginas, propôs-se a desmistificar todos os estereótipos atribuídos à condição feminina:


  Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado, que qualificam de feminino. Somente a mediação de outrem pode constituir um indivíduo como um Outro36.


  Simone de Beauvoir aprofunda um pensamento que há muito vinha sendo levantado pelos defensores da igualdade de gênero no gozo dos direitos civis e políticos: o fato de que foram os homens quem, ao longo dos séculos, se utilizaram das diferenças sexuais e biológicas para justificar e construir uma condição feminina de submissão que deveria ser aceita como o papel da mulher na sociedade, de modo a beneficiá-los.


  A História foi contada e registrada predominantemente pelo indivíduo de sexo masculino, o qual se autodefine como o Absoluto, o ser essencial, em oposição ao sexo feminino, classificado como o “Outro”, o ser inessencial e, portanto, inferior: “a humanidade é masculina e o homem define a mulher não em si, mas relativamente a ele; ela não é considerada um ser autônomo37.”


  Nas origens mais remotas da dominação do homem sobre a mulher está a capacidade reprodutora inerente e exclusiva ao sexo feminino, que fragiliza a mulher em força física, pelo menos durante o período de gestação e, conforme lembra Simone de Beauvoir38, ao contrário das fêmeas dos animais, as quais têm um ritmo do cio e das estações que lhes assegura a economia de suas forças, no caso da mulher, entre a puberdade e a menopausa, a natureza não limita a sua capacidade de gestação, podendo viver a maior parte de sua vida em uma série ininterrupta de partos, amamentação e outras funções voltadas à criação da prole39.


  Essa aparente fragilidade inicial ligada à sua função reprodutora e que deu vazão à construção de toda uma narrativa histórica por parte dos homens na fundação do patriarcado e sua perpetuação, embora sempre contestada, começa de fato a entrar em colapso com o advento da industrialização, da abertura massiva do mercado de trabalho para as mulheres, e da popularização e ampliação de opções para o controle de natalidade.


  A partir do século XIX, com o rápido desenvolvimento das indústrias e a consequente movimentação das grandes massas para os centros urbanos, além de outros fatores históricos, a exemplo das guerras, a mão de obra exclusivamente masculina torna-se insuficiente para a manutenção da economia; a engenharia das potentes máquinas das fábricas vem para compensar eventuais diferenças relacionadas à superioridade masculina em força física que até então poderiam ser arguidas em desfavor das mulheres.


  Apesar de inicialmente superexploradas, trabalhando mais e ganhando menos, o fato é que a tecnologia da indústria abriu uma nova era de oportunidades para as mulheres, pelo menos no mercado de trabalho e fora da vida exclusivamente doméstica.


  Muitos pensadores socialistas ou materialistas da época, como Kautsky, Bebel, Marx e Engels, escreveram sobre a opressão histórica da mulher e a possibilidade de emancipação por meio do trabalho produtor.


  Responsabilizando a instituição da propriedade privada e da divisão de classes pela opressão feminina e sua restrição ao trabalho doméstico, e classificando o desmoronamento do direito materno em favor do patriarcado como a grande derrota histórica do sexo feminino em todo o mundo, Friedrich Engels critica enfaticamente a divisão sexual do trabalho também na esfera doméstica.


  Dentro de uma família individual moderna, segundo Engels, o marido faz o papel de burguês e a mulher de proletário subjugado, mesmo com a abertura da indústria para a participação ativa da mulher na produção social, uma vez que os deveres no serviço doméstico e privado da família continuam exclusivos a ela, inviabilizando sua participação na indústria social para que possa ganhar a vida de maneira independente, o que permite concluir que “a família individual moderna baseia-se na escravidão doméstica, franca ou dissimulada, da mulher40”.


  Defendendo como condição essencial para a libertação da mulher a incorporação de todo o sexo feminino à indústria social, com a consequente supressão da família individual enquanto unidade econômica da sociedade, Engels faz uma grande aposta na evolução industrial, como se pode extrair do excerto abaixo transcrito de sua obra “A Origem da família, da Propriedade Privada e do Estado”, escrita em 1884, um ano após a morte de Marx e, segundo o próprio Engels, inspirada também em escritos deixados pelo amigo:


  A emancipação da mulher só se toma possível quando ela pode participar em grande escala, em escala social, da produção, e quando o trabalho doméstico lhe toma apenas um tempo insignificante. Esta condição só pode ser alcançada com a grande indústria moderna, que não apenas permite o trabalho da mulher em grande escala, mas até o exige, e tende cada vez mais a transformar o trabalho doméstico privado em uma indústria pública41.


  A convergência da participação na produção, acima destacada por Engels, com a libertação da escravidão da reprodução, obtida por meio dos avanços da medicina obstetrícia, a legalização do aborto em muitos países, e a proliferação de meios anticoncepcionais, conforme apontou Simone de Beauvoir, serão fundamentais para a evolução da condição da mulher e seu deslocamento da construção social do comportamento que se lhe impingiu por séculos.


  Sob grande influência do pensamento beauvoiriano, a partir da segunda metade do século XX, o movimento feminista se concentrou em afastar as teorias essencialistas, que justamente naturalizavam as desigualdades entre os gêneros em razão de fatores biológicos e reprodutivos afetos às mulheres, passando então a dar ênfase às relações de poder existentes na sociedade de raízes patriarcais, conforme explica Silvia Pimentel, ao abordar o surgimento das teorias construcionistas sociais de gênero:


  Gênero passa a dizer respeito a todo aparato construído pela sociedade, antes mesmo de nascermos, e reiterado ao longo da vida: cores, brinquedos, roupas, profissões, comportamentos, performances esperadas; refere-se ao feminino e ao masculino. Sexo, por sua vez, é um conceito ligado à biologia. Designa somente a caracterização genética e anátomo-fisiológica dos seres humanos42.


  O ponto fulcral é entender que a condição biológica não pode definir a condição social e as relações de poder estabelecidas entre homens e mulheres, principalmente se admitirmos que os papéis dos gêneros e a sua própria definição, como construção social, podem ser reconstruídos ou até mesmo destruídos.


  A ideologia patriarcal, por séculos, se beneficiou de uma narrativa que colocava as diferenças entre homens e mulheres como naturais e inerentes aos seus respectivos sexos biológicos, daí porque a distinção entre gênero e sexo foi um marco para o movimento feminista, ajudando-o a denunciar o sexismo presente em todas as instituições políticas e sociais43, marcadas pela dominação masculina, e a entender que o gênero “é a organização social da diferença sexual44”.


  Portanto, o que é fixo e natural são as características físicas, morfológicas, reprodutoras e biológicas ligadas a cada sexo, destacando-se, em particular, a capacidade exclusiva da mulher para a gestação e a amamentação. Já o conceito de gênero é mutável, posto que se trata da construção social que se atribuiu a cada um dos sexos ao longo da História, com padrões artificiais de comportamento e temperamento que não são inatos de cada ser humano, mas fruto de sua socialização desde o nascimento.


  A docilidade, a emotividade e a afetividade femininas, em contraposição à agressividade – inclusive sexual –, a competitividade, a frieza e a racionalidade masculinas, não são características intuitivas e biológicas de cada sexo, pelo contrário, são padrões de comportamento socialmente construídos para favorecer, de alguma forma, a dominação do sexo masculino sobre o sexo feminino.


  A partir do momento em que se entende que a diferença comportamental entre os sexos é um fenômeno sociocultural e não natural, abre-se a possibilidade para a real libertação das mulheres daquilo que se estabeleceu como padrão de “feminilidade” e para o rompimento com a hierarquia entre os gêneros.


  Destarte, o conceito de gênero é um conceito fluido por definição, que acompanha a evolução da humanidade e suas constantes transformações sociais, e, por isso mesmo, não pode ser entendido de forma dissociada das questões históricas, geopolíticas, econômicas, culturais e até mesmo religiosas que envolvem toda a diversidade de mulheres que habitam o planeta Terra.


  Se o movimento feminista deu seu pontapé inicial, desde os primeiros escritos publicados na França e na Inglaterra, junto com a fundação da democracia liberal, singularmente pela perspectiva da mulher branca, cisgênero, heterossexual e burguesa – ou classe média – felizmente ele evoluiu, ao longo dos séculos, e especialmente a partir do século XX, para a percepção de que as mulheres são diversas e dotadas de singularidades que podem aprofundar ou amenizar as desigualdades e opressões sofridas, de acordo com marcadores que não se restringem ao binário do sexo/gênero masculino/feminino, mas, antes, se relacionam com raça, nacionalidade, classe, etnia, orientação sexual, identidade de gênero e religião, entre outros fatores interseccionais.


  Vale aqui ressalvar que, embora historicamente o padrão binário de gênero feminino/masculino intimamente atrelado aos sexos fêmea/macho e seus respectivos estereótipos tenha se firmado até então de uma certa forma hegemônica, o feminismo, conforme aponta Flávia Biroli45, luta justamente contra esse modelo dado, ou melhor, imposto, de relação sexo/gênero.


  Sob essa perspectiva, relevante destacar a sucinta diferenciação entre sexo, gênero e sexualidade extraída de um trecho do voto condutor do Ministro Celso de Mello no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, já em 2019, no Supremo Tribunal Federal, especialmente considerando que tais conceitos serão reiteradamente invocados ao longo do presente estudo:


  A designação do sexo da pessoa, sob perspectiva estritamente biológica, diz respeito à sua conformação física e anatômica, restringindo-se à mera verificação de fatores genéticos (cromossomos femininos ou masculinos), gonadais (ovários ou testículos), genitais (pênis ou vagina) ou morfológicos (aspectos físicos externos gerais). Esse critério dá ensejo à ordenação das pessoas, segundo sua designação sexual, em homens, mulheres e intersexuais (pessoas que apresentam características sexuais ambíguas). Já a ideia de gênero, assentada em fatores psicossociais, refere-se à forma como é culturalmente identificada, no âmbito social, a expressão da masculinidade e da feminilidade, adotando-se como parâmetro, para tanto, o modo de ser do homem e da mulher em suas relações sociais. A identidade de gênero, nesse contexto, traduz o sentimento individual e profundo de pertencimento ou de vinculação ao universo masculino ou feminino, podendo essa conexão íntima e pessoal coincidir, ou não, com a designação sexual atribuída à pessoa em razão sua conformação biológica. É possível verificarem-se, desse modo, hipóteses de coincidência entre o sexo designado no nascimento e o gênero pelo qual a pessoa é reconhecida (cisgênero) ou situações de dissonância entre o sexo biológico e a identidade de gênero (transgênero). A sexualidade humana, por fim, envolve aspectos íntimos da personalidade e da natureza interna de cada pessoa, que revelam suas vocações afetivas e desígnios amorosos, encontrando expressão nas relações de desejo e de paixão. Essa perspectiva evidencia a orientação sexual das pessoas, que vem a ser exercida por meio de relacionamentos de caráter heterossexual (atração pelo sexo oposto), homossexual (atração pelo mesmo sexo), bissexual (atração por ambos os sexos) ou assexual (indiferença a ambos os sexos)46.


  Importa, assim, considerar as formas não binárias de identidade de gênero, as diversas expressões de gênero que não se prendem à sexualidade, as pessoas transgênero, e principalmente as diferentes opressões e discriminações cruzadas sofridas que impedem a padronização de um modelo genérico de mulher: há que se realizar que uma mulher branca cisgênero heterossexual de classe média alta não se submete às mesmas mazelas que uma mulher negra transgênero homossexual pobre e periférica. Entretanto, ambas padecem de sofrimentos comuns simplesmente por serem mulheres em uma sociedade moldada no cisheteropatriarcado47.


  Talvez a primeira a chamar a atenção para a necessidade de um estudo interseccional sobre sistemas diversos de opressão e poder, embora à época não existisse ainda esse conceito dentro do movimento feminista, tenha sido uma mulher negra, Soujorne Truth, ex-escrava, feminista e abolicionista norte-americana, cujo discurso durante a Convenção dos Direitos da Mulher, em Ohio, em 1851, ficou celebrizado com o título “Não sou eu uma mulher?48”, formulado em resposta às alegações dos homens brancos ali presentes de que as mulheres não poderiam votar por sua suposta fragilidade, posto que não poderiam sequer “pular uma poça ou embarcar em uma carruagem sem a ajuda de um homem”, entre outras falácias. Segue um trecho do discurso, em tradução livre:


  Aquele homem ali diz que é preciso ajudar as mulheres a subir numa carruagem, é preciso carregar elas quando atravessam um lamaçal e elas devem ocupar sempre os melhores lugares. Nunca ninguém me ajuda a subir numa carruagem, a passar por cima da lama ou me cede o melhor lugar! E não sou uma mulher? Olhem para mim! Olhem para meu braço! Eu capinei, eu plantei, juntei palha nos celeiros e homem nenhum conseguiu me superar! E não sou uma mulher? Eu consegui trabalhar e comer tanto quanto um homem – quando tinha o que comer – e também aguentei as chicotadas! E não sou uma mulher? Pari cinco filhos e a maioria deles foi vendida como escravos. Quando manifestei minha dor de mãe, ninguém, a não ser Jesus, me ouviu! E não sou uma mulher?


  Foi apenas um século depois, porém, que Kimberlé Crenshaw, outra mulher negra e feminista norte-americana, em artigo publicado em 198949, veio a sistematizar academicamente a interseccionalidade como uma forma de abordagem do problema da associação dos sistemas múltiplos de discriminação “que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação50”, incluindo fatores como racismo, patriarcalismo, opressão de classe e outros elementos discriminatórios que se entrecruzam com o propósito de desenvolver propostas de eliminação dessas desigualdades e contribuir para a construção de uma sociedade mais justa.


  É fato que o movimento feminista negro, em particular o estadunidense, teve grande influência, a partir da década de 1980, na incorporação da interseccionalidade como fator crucial nos estudos de gênero, tanto sob o ponto de vista acadêmico, como pela perspectiva da luta política feminista por igualdade presente nos movimentos sociais.


  No entanto, consoante aponta Patricia Hill Collins51, nos Estados Unidos, as afro-americanas estavam acompanhadas pelas mulheres latinas, indígenas e asiáticas em um movimento muito mais amplo e de vanguarda na reivindicação pela abordagem de perspectivas de raça, classe, gênero e sexualidade como sistemas de poder explicitamente ligados.


  A autora alerta, vale dizer, para o fato de que os estudos interseccionais, mais do que descrever a realidade, devem ter como objetivo principal a promoção de políticas emancipatórias em torno de temas centrais como liberdade, equidade, justiça social e democracia participativa.


  Em outras palavras, a necessidade de se falar em primeiro lugar sob a perspectiva de gênero e, somando-se a ela, com igual relevância, denunciar todas as demais formas de opressão interseccionais relacionadas à raça, à classe e à orientação sexual, por exemplo, somente se justifica para que referidos dados sejam utilizados de forma concreta e objetiva em políticas de inclusão e justiça social que possam combater as diversas formas de desigualdade na intensidade e na medida adequadas.


  1.3. Representação política e igualdade de gênero substantiva


  Malgrado seja necessário reconhecer que as mulheres são muito diversas, variando a intensidade e as formas de opressão que podem ser vivenciadas de acordo com outras identidades e vulnerabilidades que se interseccionam, por outro lado, reuni-las todas primeiramente sob o recorte específico e global de gênero assume especial importância quando se deseja contrapor os padrões masculinos que foram secularmente instalados como se “universais” fossem, em uma sociedade de tradições patriarcais que por tanto tempo agrupou todo o sexo/gênero feminino, ainda que em sua múltipla diversidade, na posição do “Outro”, conforme diagnosticado por Simone de Beauvoir.


  Eis porque a luta do movimento feminista entre a segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do século XX limitou-se basicamente a buscar o reconhecimento formal da igualdade de direitos e da cidadania às mulheres, posto que até então sequer direitos civis e políticos lhes eram concedidos: cidadãos de direitos eram os homens, o “ser essencial”, enquanto as mulheres eram consideradas subcidadãs e subordinadas à representação e à dominação masculinas nos espaços públicos de decisão.


  Nesse cenário, a emancipação política e a consequente conquista de igualdade de direitos, ainda que formal, jamais teria sido possível sem que, apesar das diferenças de classe, raça, renda ou orientação sexual, as mulheres se unissem contra os elementos comuns de opressão vivenciados por todas, em maior ou menor grau: o sexismo e os impactos da dominação masculina, que por tantos séculos se quedaram como incontestáveis estruturas sólidas que garantiam a hegemonia do patriarcado em todas as esferas sociais, políticas, econômicas e institucionais.


  Todavia, muito embora o sufrágio universal tenha sido conquistado, na maioria dos países ocidentais, na primeira metade do século XX, a mera igualdade formal de direitos civis e políticos não se converteu automaticamente em representação política nas esferas públicas de poder na mesma proporção com que as mulheres se fazem presentes no corpo social, com desigualdades ainda maiores se forem adicionados os fatores interseccionais como raça, classe, escolaridade, renda e orientação sexual, por exemplo.


  No entanto, sob a perspectiva do pensamento liberal de democracia, e seguindo o sistema predisposto, a partir do momento que as mulheres adquirissem o direito formal de votarem e serem votadas, a baixa presença – ou até mesmo ausência – de mulheres no parlamento ou nos cargos eletivos seria um problema individual das eventuais candidatas ou eleitoras, sob o clássico raciocínio utilitarista de que “cada indivíduo é juiz de seu próprio interesse”, e de que a democracia é formada pelo consenso entre indivíduos e não por grupos de interesse ou identitários.


  Quando se analisa uma sociedade patriarcal marcada por desigualdades e opressões históricas de classe, raça e, sobretudo, de gênero, o liberalismo puro pode conduzir a um raciocínio simplista que absolve responsabilidades político-institucionais do sistema preestabelecido, ignorando-se claramente todas as barreiras estruturais e sociais que sabidamente não desapareceram com o simples reconhecimento jurídico de direitos, como a misoginia, a injusta divisão sexual do trabalho e a consequente dupla jornada impostas às mulheres, a violência de gênero, a desigualdade salarial e de oportunidades e a eterna alteridade com que o gênero feminino é tratado diante do “universal” masculino.


  Barreiras essas que, quase um século depois da conquista dos direitos políticos pelas mulheres, ainda as colocam em posição de sub-representação nos parlamentos e nos cargos executivos eletivos, mesmo compondo quase metade da população mundial ou, em muitos países, como no Brasil, já figurando como a maior parte do eleitorado apta a votar.


  Apenas para ilustrar, posto que esse tema será aprofundado adiante, a média global de participação feminina no parlamento é de 25,9%, conforme dados coletados pela organização internacional União Interparlamentar52, em fevereiro de 2022.


  Contudo, de acordo com o Global Gender Gap Report 202153, produzido pelo Fórum Mundial Econômico, avaliando-se dados de países e de regiões coletados desde 2006 e o seu progresso na redução da desigualdade de gênero com relação à saúde, educação, política e economia, como o impacto da pandemia da Covid-19 continua a ser sentido, a perspectiva de que a lacuna global de gênero acabe aumentou em uma geração com relação a 2020. O que se previa em 2020 era que as mulheres alcançariam a paridade perante os homens em 99,5 anos, mas em 2021 as previsões se elevaram para mais 135,6 anos até que se alcance a paridade entre os gêneros em nível global.


  A relevância da igualdade e proporcionalidade de gênero e de outros grupos ainda minorizados nos espaços de poder, na mesma medida de sua presença plural e diversa na sociedade, tem sido objeto de estudos da Teoria Política da Representação em suas inúmeras correntes, especialmente com a dualidade de valoração do “que” está sendo representado e de “quem” está representando, posto que, segundo alguns teóricos, importantes são as ideias, opiniões e interesses a serem representados e não as características identitárias daqueles que exercem a representação, de maneira que eleger mais mulheres ou pessoas negras ou pessoas LGBTQIA+ simplesmente por pertencerem a esses grupos sociais não teria tanta relevância, desde que seus interesses estivessem de alguma forma representados, ainda que por homens brancos cisgêneros.


  Em verdade, e conforme se pretende demonstrar, malgrado seja possível e necessário que homens defendam também os interesses de mulheres, há experiências e perspectivas sociais que somente a elas pertencem, e cuja vocalização é indispensável para a construção de um consenso democrático aberto à real participação popular, o que se amplifica com a aplicação das demais especificidades e opressões interseccionais que as atravessam.


  Em contraponto ao pensamento puro liberal, é possível destacar a teoria da representação descritiva ou especular, que pressupõe a necessidade de que exista uma semelhança de fato descritiva entre os representantes e seus representados, na proporção com que se apresentam em uma determinada sociedade.


  Jane Mansbridge54 explica que há dois tipos de representação descritiva: a microcósmica e a seletiva. De acordo com o primeiro modelo, qualquer assembleia deveria ser formada por uma amostra representativa e fiel do eleitorado, como se o projetasse em um microcosmos, o que poderia inclusive ser alcançado por sorteio ou outra forma aleatória de preenchimento de cargos públicos, como ocorria na democracia direta da Antiguidade clássica.


  Debruçando-se primordialmente sobre esse modelo microcósmico de representação descritiva é que Hanna Pitkin, por sua vez, em sua paradigmática obra publicada originalmente em 1967, The concept of representation, tece elaboradas críticas sobre a representação especular ou descritiva, por meio da qual, segundo a autora, o que “qualifica um homem para ser representante é sua representatividade, não o que ele faz, mas o que ele é, ou como parece ser55”, enquanto que, para ela, “representar significa agir no interesse dos representados, de uma forma responsiva a eles56”, adotando assim como ideal a corrente da representação substantiva, mais focada nas atividades do que nas características dos representantes.
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